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FORUM 

SOBRE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DENOMINAÇÕES DE ORIGEM

Centro de Reuniões da FIL (Parque das Nações)
Auditório I
Lisboa, 30-31 de Outubro de 2008
Discurso na Cerimónia de Celebração dos 50 anos do Acordo de Lisboa

Exmo. Senhor Director Geral da OMPI, Sr. Francis Gurry,

Exmo. Senhor Vice-Director Geral da OMPI, Sr. Ernesto Rubio,

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da União de Lisboa, Sr. Christophe Guilhou 

Ilustres participantes,

Caros colegas,

Minha Senhoras e meus Senhores, 
No exacto dia e no exacto local onde há 50 anos foi assinado o Acordo de Lisboa para a protecção e registo internacional das denominações de origem, pelos testemunhos dos Plenipotenciários dos Estados de Cuba, Espanha, França, Hungria, Israel, Itália, Portugal, Roménia e Marrocos, as minhas primeiras palavras, em nome do Governo de Portugal, são, naturalmente, para manifestar a nossa enorme satisfação por Portugal ter sido convidado a acolher um Fórum sobre as Indicações Geográficas e as Denominações de Origem e esta cerimónia, no âmbito das comemorações dos 50 anos da adopção do Acordo de Lisboa. 

Neste contexto, permitam-me uma palavra de especial apreço para a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), co-organizadora deste evento, por se ter associado, desde o início, a esta realização e ao seu Director Geral, Francis Gurry, de nos honrar com a sua presença.
Permitam-me, neste particular, deixar aqui expressas, perante esta assembleia, as minhas sinceras felicitações ao Sr. Francis Gurry, pela sua recente nomeação como Director-Geral da OMPI, desejando-lhe as maiores felicidades neste novo desafio e assegurar-lhe a nossa total disponibilidade para colaborar activamente com a OMPI, com vista ao reforço do sistema internacional da Propriedade Industrial.
Também em Portugal, a Propriedade Industrial tem assumido, nos últimos anos, um papel estratégico no desenvolvimento do sistema nacional de inovação, conquistando uma importância crescente no valor das empresas modernas, tanto de carácter tecnológico como comercial, ao permitir garantir o retorno dos investimentos em inovação e criar vantagens competitivas que lhes permitam responder, com maior eficácia e segurança, aos desafios impostos pela globalização dos mercados.
E há que reconhecer ao XVII Governo Constitucional o mérito de ser o primeiro Governo a assumir, como desígnio estratégico nacional, o reforço da utilização da propriedade industrial tendo fixado objectivos muito ambiciosos para as políticas públicas em matéria de I&D, de inovação e competitividade, de acordo com uma política de modernização e fortalecimento da estrutura empresarial do país. A este nível, duplicar o investimento público em I&D, triplicar o investimento privado em I&D e triplicar o número de patentes foram algumas das metas fixadas. 

O programa do actual Governo determina também que, no interesse conjunto dos cidadãos e das empresas, serão simplificados os controlos de natureza administrativa e eliminados os actos e as práticas registrais que não importem um valor acrescentado.

Os objectivos traçados são por isso claros, concretos e exigentes, circunstância que reforça a exigência sobre todos aqueles que diariamente se empenham em aprofundar a utilização do sistema de propriedade industrial, colocando-o ao serviço dos cidadãos e das empresas, do desenvolvimento económico, da inovação e do investimento no nosso país. 

Permitam-me agora que faça, por breves instantes, uma alusão ao cenário da propriedade industrial em Portugal.

Entre nós, e pese embora o crescimento a que temos vindo a assistir nos últimos anos, o uso de patentes está ainda longe de ser satisfatório.

De acordo com dados do EUROSTAT, e em termos de rácio de pedidos de patente por milhão de habitante, o nosso país situa-se muito abaixo do nível desejável, apresentando apenas 35 patentes por milhão de habitante.
A contrastar, e demonstração cabal de que a utilização da propriedade industrial a nível mundial revela níveis muito diferenciados, somos dos maiores utilizadores per capita em matéria de marcas, situando-se também a nossa quota-parte de denominações de origem e de indicações geográficas protegidas muito acima da média. 

Mas muito há ainda a fazer.

Não nos bastamos com os actuais níveis de utilização da propriedade industrial em Portugal e estamos fortemente convictos da necessidade de apoiar continuamente as estratégias empresariais de desenvolvimento científico e tecnológico e de valorização comercial dos produtos e serviços das nossas empresas. 

É neste contexto que temos vindo a assistir a um conjunto de medidas que o Governo tem levado à prática no âmbito de uma estratégia global que visa o reforço da utilização da Propriedade Industrial em Portugal

Algumas destas medidas gostaria aqui de partilhar convosco.

Permitam-me que destaque, em primeiro lugar, todo o processo de simplificação do sistema de propriedade industrial que entrou em vigor no primeiro dia deste mês de Outubro 2008. Suprimiram-se exigências e burocracias, como por exemplo a necessidade de apresentar duplicados de documentos, certidões de registo predial ou outros documentos. Desta forma reduzimos os custos de contexto em que os cidadãos e empresas operavam o que permitirá redireccionar estes custos para despesas de investimento. Reforçou-se de seguida o nível de exigência sobre o funcionamento do INPI, exigindo-se uma maior eficiência e rapidez no processo de outorga dos registos de direitos de propriedade industrial, através da redução de diversos prazos processuais e à adequação do funcionamento do INPI a estratégias de funcionamento e-government, no contexto de modernização global de um Office hoje certificado como ISO 9001:2000.
É hoje possível aceder ao INPI a partir de qualquer lugar do mundo, 24 horas por dia, 7 dias por semana. O nosso site é bilingue e a quase totalidade dos nossos serviços encontra-se disponível para os cidadãos e empresas independentemente da sua nacionalidade e do lugar no mundo onde se encontrem.

Os nossos serviços on-line têm hoje uma adesão na ordem dos 90% e abarcam actos tão diversos como a realização de pesquisas gratuitas nas nossas bases de dados, ou como a possibilidade de formalização de pedidos bilingues, com conversão automática para português associada à possibilidade de pagamentos a partir do estrangeiro.

Não posso deixar também de fazer uma breve alusão à nova política de preços seguida pelo INPI, que coloca já o nosso país no pelotão dos países mais competitivos da Europa em matéria de atribuição de marcas, de patentes e de design.

Esta nova política de preços, aprovada no início deste mês, veio indiscutivelmente facilitar o acesso à propriedade industrial e incentivar os cidadãos e as empresas a proteger o resultado dos seus investimentos em inovação.

É de facto com agrado que hoje podemos constatar que, relativamente aos 27 países da União Europeia, o custo da marca requerida e protegida em território português situa-se agora no grupo dos seis países de menor custo. Quanto à patente, a nova política de preços faz com que Portugal passe a integrar o grupo dos quatro países europeus mais competitivos em matéria de acesso ao sistema, sendo inclusivamente o pais mais competitivo até à oitava anuidade de patente.

É certo, porém, que todos estes esforços não nos devem desviar de outros aspectos não menos importantes, particularmente num momento em que se assiste ao aumento galopante da contrafacção e pirataria no comércio internacional.

Assim, conscientes de que a credibilidade de todo o sistema e das acções tendentes a reforçar a sua utilização depende, em grande medida, do aperfeiçoamento dos mecanismos de defesa dos direitos, não posso também aqui deixar de relevar algumas das iniciativas que têm vindo a ser promovidas em Portugal no domínio do combate à infracção dos direitos de propriedade industrial.

Neste particular, permitam-me que destaque a recente transposição para o ordenamento jurídico português da Directiva 2004/48/CE, relativa ao respeito pelos direitos de propriedade intelectual; a intensificação das acções de fiscalização no terreno pelos órgãos de polícia criminal e também a criação do Grupo Informal Anti-Contrafacção. Um grupo que agrega a PSP, a GNR a DGAIEC, a ASAE e o INPI, e que se espera venha a exercer a sua acção sobre algumas das áreas que têm sido consideradas prioritárias nesta matéria, designadamente ao nível da coordenação, da partilha de informação, do aperfeiçoamento da legislação e, não menos importante, da sensibilização da opinião pública para o flagelo da contrafacção e da pirataria.

Ainda no domínio do reforço dos mecanismos tendentes a garantir, de modo célere e eficaz, a defesa e a plena fruição dos direitos de propriedade industrial, não pode deixar de merecer uma referência a aposta do Ministério da Justiça nos meios alternativos de resolução de litígios, que vêm aproximar a justiça dos cidadãos e das empresas.

A este propósito, aproveito para aludir à recente criação do ARBITRARE, que é um novo Centro de Arbitragem com competência, entre outras matérias, para dirimir litígios no domínio da propriedade industrial e que, estou certo, trará vantagens significativas ao nível da celeridade, da eficácia e da especialização na resolução dos litígios.

São estas algumas das medidas que não poderia deixar de partilhar convosco nesta ocasião especial. E estamos convictos que o caminho que trilhamos na simplificação de procedimentos, na redução dos custos de contexto e na modernização dos instrumentos de protecção e defesa dos direitos, levará seguramente a que captemos um maior número de utilizadores da propriedade industrial em Portugal.

Estamos certos também de que todos estes esforços de simplificação, agilização e modernização do acesso e das instituições de propriedade industrial, que são transversais na actual sociedade do conhecimento, da informação e da inovação, farão parte do projecto da administração da OMPI liderada pelo Sr Francis Gurry, com reflexos, naturalmente, no Acordo de Lisboa que hoje celebramos.

Tão numerosa participação neste evento é, sem dúvida, a demonstração inequívoca da enorme importância que esta matéria assume, quer à escala nacional, quer à escala internacional.
É também uma mensagem implícita da importância que todos atribuímos à protecção e defesa dos direitos sobre produtos em si únicos oriundos dos nossos países. Importante pelo que representam para a nossa economia e para o desenvolvimento das regiões de origem desses produtos.

Nos títulos das nossas intervenções durante este Fórum esteve sempre implícita a necessidade de se encontrar um caminho que nos conduza, e já num futuro que desejamos próximo, a uma solução que ultrapasse todos os impasses actuais. 

Deste Fórum surgiram novas ideias, desenvolveram-se outras já existentes, mas sobretudo vingou a ideia de que o Acordo de Lisboa deverá vir a cumprir, no contexto global actual, o objectivo para o qual terá sido criado em 1958: proteger os produtos tradicionais ligados a uma região pelas suas características naturais e/ou culturais.

Face à complexidade das abordagens múltiplas, actualmente existentes nesta matéria, encontrar o caminho desejado apresenta-se-nos como uma difícil mas também entusiasmante tarefa. 

É nossa a tarefa de desfazer essa complexidade. 

Pensemos em simplificar, facilitar, tornar mais rápido, mais económico e mais atractivo um instrumento que tem potencialidades para se revestir e corresponder às expectativas dos produtores de todo o Mundo.

Alguns desses produtores quiseram vir e trazer os seus produtos, ou simplesmente enviá-los até nós para a Exposição que podemos visitar aqui ao lado. Por isso, permitam-me uma palavra de agradecimento à ORIGIN, pela organização da exposição de produtos tradicionais que tivemos a oportunidade de visitar.

Encontrámos aqui grandes produtores de sucesso com denominações de origem internacionais protegidas pelo Acordo de Lisboa. Mas também encontramos produtores que ainda se batem pelo direito ao registo internacional dos seus produtos genuinamente regionais e para quem o Acordo de Lisboa não tem ainda resposta. 

Atrevo-me a dizer que teremos sido todos nós, aqui reunidos na mesma cidade onde foi originalmente assinado o Acordo de Lisboa há precisamente 50 anos, que demos inicio à primeira frase dessa resposta.

Espero sinceramente que o excelente trabalho e que os resultados do Fórum possam contribuir positivamente para reforçar o Acordo de Lisboa, adaptando-o, em definitivo, aos desafios e exigências do século XXI.

Muito obrigado pela vossa atenção.
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